
 

 

PROCESSO Nº 5559/2024 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 11/2024 

PROCEDÊNCIA: Prefeitura Municipal de Linhares 

 

 

REDAÇÃO FINAL 

 

Trata-se de Projeto de Lei Complementar de autoria do Prefeito do Município de Linhares, Bruno 

Margotto Marianelli, tendo por objeto alterar a Lei Complementar nº 11, de 17 de janeiro de 2012, 

a Lei Complementar nº 13, de 22 de maio de 2012 e a Lei Complementar nº 14, de 19 de junho de 

2012, e dá outras providências. 

 

O presente projeto foi aprovado em Plenário SEM EMENDAS, de forma que, considerando que 

não foi realizada alteração da redação original, deverá ser encaminhado à Secretaria Legislativa 

para competente autógrafo, com as adequações de técnica legislativa e redacional constantes no 

anexo. 

 

 

Linhares/ES, 15 de outubro de 2024. 

 

 

 

Taís Pereira Santos 

Assessora de Técnica Legislativa e Redacional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DE Nº 11/2024 

 

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 

11, DE 17 DE JANEIRO DE 2012, A 

LEI COMPLEMENTAR Nº 13, DE 22 

DE MAIO DE 2012 E A LEI 

COMPLEMENTAR Nº 14, DE 19 DE 

JUNHO DE 2012, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES, Estado do Espírito Santo, no uso 

de suas atribuições legais, faz saber que o Legislativo Municipal aprovou em Sessão Ordinária 

Projeto de Lei Complementar de autoria do Prefeito do Município de Linhares, Bruno Margotto 

Marianelli, a saber: 

 

 

Art. 1º Fica alterado o inciso V do artigo 5º da Lei Complementar nº 11, de 17 de 

janeiro de 2012, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

Art. 5° [...]  

V – Anexo V – Planta de Uso e Ocupação do Solo do Distrito de Pontal 

do Ipiranga. 

 

Art. 2º Ficam acrescentados os incisos VI, VII, VIII, IX, X e XI ao artigo 5º da Lei 

Complementar nº 11, de 17 de janeiro de 2012, com as seguintes redações: 

 

VI – Anexo VI – Planta de Uso e Ocupação do Solo do Distrito de 

Povoação.  

VII – Anexo VII – Planta de Uso e Ocupação do Solo do Distrito de 

Regência.  

VIII – Anexo VIII – Planta de Uso e Ocupação do Solo do Distrito de 

Farias.  

IX – Anexo IX – Planta de Uso e Ocupação do Solo do Distrito de São 

Rafael.  

X – Anexo X – Planta de Uso e Ocupação do Solo do Distrito de 

Desengano.  

XI – Anexo XI - Planta de Uso e Ocupação do Solo do Distrito de Rio 

Quartel – Baixo Quartel. 

 

Art. 3º Ficam alterados os anexos I, II, III, IV e V da Lei Complementar nº 11, de 

17 de janeiro de 2012, que passam a vigorar na forma dos anexos I, II, III, IV e V desta Lei.  



 

Art. 4º Ficam acrescentados os anexos VI, VII, VIII, IX, X e XI à Lei 

Complementar nº 11, de 17 de janeiro de 2012, na forma dos anexos VI, VII, VIII, IX, X e XI 

desta Lei.  

 

Art. 5º Fica alterado o inciso VI do artigo 6º da Lei Complementar Municipal nº 

13, de 22 de maio de 2012, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

Art. 6° [...] 

VI – Anexo VI –Quadro Síntese de usos permitidos por zoneamento. 

 

Art. 6º Ficam alterados os anexos II e VI, da Lei Complementar Municipal nº 13, 

de 22 de maio de 2012, que passam a vigorar na forma dos anexos XII e XIII desta Lei, 

respectivamente.  

 

Art. 7º Fica alterado o inciso III do artigo 11 da Lei Complementar nº 14, de 19 de 

junho de 2012, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

III - as quadras não poderão apresentar extensão superior a 300,00 m 

(trezentos metros), e áreas máximas de 20.000,00m2 (vinte mil metros 

quadrados), salvo nos loteamentos exclusivamente industriais. 

 

Art. 8º Fica incluído o artigo 45-A à Lei Complementar nº 14, de 19 de junho de 2012, com a 

seguinte redação: 

 

Art. 45-A Somente a partir da emissão do Termo de Conclusão das Obras 

do Loteamento ou Condomínio, o Município promoverá a 

individualização dos lotes no cadastro imobiliário municipal em nome do 

adquirente ou compromissário comprador no caso dos lotes 

comercializados e, em nome do proprietário da gleba, no caso dos lotes 

não comercializados. 

 

Art. 9º Ficam revogados os artigos 79-C, 79-D, 79-E e o inciso V do artigo 142, todos da Lei 

Complementar nº 11, de 17 de janeiro de 2012.  

 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


